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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO





1.1 HISTÓRICO 





Em documento datado de 09-01-98, protocolado neste Colegiado em 12-01-98, Paulo Roberto Grandin, RG 6.015.566, solicitou a convalidação (sic) de seus estudos no Curso Técnico na área de Laboratório Médico, cursado no Centro de Aperfeiçoamento Técnico e Cultural da ASUSP (Curso de Difusão Cultural, para Técnicos de Laboratório), no período de 1975 a 1977.


Instruindo o Processo CEE encontram-se os seguintes documentos escolares:


1- atestados de eliminação de disciplinas expedidos pelo Serviço de Exames Supletivos (CESU) do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação, a saber:


a) exames supletivos de 1976: eliminação em Ciências Físico-Químicas; Ciências Biológicas; Geografia; Educação Moral e Cívica; Organização Social e Política Brasileira.


b) eliminação por exames supletivos de 1977: em Língua Portuguesa, Literatura Brasileira e História.





2- Histórico Escolar expedido pelo Centro de Aperfeiçoamento Técnico e Cultural da ASUSP relativo a Curso de Difusão Cultural para Técnicos de Laboratório - Área de Laboratório Médico, de três séries - 1975 a 1977, onde o aluno estudou: Língua Portuguesa, Literatura Brasileira, Estudos Sociais, OSPB, Inglês, Química, Química Geral, Química Inorgânica, Matemática, Física, Biologia, Físico-Química e Química Orgânica, além das disciplinas profissionalizantes: Histologia, Microbiologia, Parasitologia, T.G. Análises Clínicas, Saúde Pública,  Hematologia, Sorologia - Teórica e Hematologia - Sorologia-Prática.


No Histórico Escolar do Curso Técnico na Área de Laboratório Médico, fls. 07, consta que o referido curso não é oficializado pela Secretaria da Educação.





1.2 APRECIAÇÃO





O interessado solicita, na inicial “convalidação do Curso Técnico de Análises Clínicas correspondente ao 2º grau, cursado na Universidade de São Paulo - USP, no período de 1975 a 1977”, fls. 02.


Mas apresenta “Histórico Escolar do Curso de Difusão Cultural para Técnico da Área de Laboratório Médico” (fls. 07) com disciplinas de Núcleo Comum e artigo 7º da Lei nº 5.692/71 (à exceção de Educação Artística e Educação Física) além das disciplinas profissionalizantes já elencadas no Histórico acima descrito.


Em princípio, causa espécie a estrutura do curso objeto da solicitação, que elencando todo o contingente de componentes curriculares do Núcleo Comum e alguns do artigo 7º da Lei 5.692/71, além de componentes curriculares profissionalizantes, não seja “oficializado pela Secretaria da Educação”, mas sim, realizado na Universidade de São Paulo (USP) como declara o interessado em sua solicitação.


Acrescenta-se o fato de que, em 1975, ano de início do curso, os mínimos exigidos em cada habilitação profissional no ensino de 2º grau estavam fixados pela Resolução CFE nº 2, de 27-01-72, anexa ao Parecer CFE 45/72.


Na referida Resolução lê-se, quanto à Nomenclatura das Habilitações: Técnico - Laboratórios Médicos - Matérias: 1 - Saúde Pública; 2 - Bioquímica; 3 - Biotécnica; 4 - Técnicas Gerais; 5 - Técnicas Médicas; 6 - Organização.


O requerente cursou, das disciplinas acima arroladas somente Saúde Pública e Técnicas Gerais de Análises Clínicas, ambas com carga horária de 136 horas.


Os cursos de Técnico em “Laboratorista” e “Laboratório” foram unificados em 1975, pelo Parecer CFE nº 2.934/75, de 04-08-75, que instituiu a Habilitação de Técnico em Patologia Clínica com carga horária de 2.200 horas, mais estágio, e definiu como mínimos profissionalizantes: Fundamentos, Biologia Celular, Microbiologia, Parasitologia, Imunologia, Hematologia e Bioquímica.


O requerente cursou Microbiologia com carga horária de 272 horas e Parasitologia com carga horária de 136 horas.


É de se concluir que o aluno freqüentou um curso “livre”, estruturado diferentemente quer do proposto pela Resolução CFE 02/72, quer do proposto pelo Parecer CFE nº 2.934/75, dispositivos legais esses que definiram o currículo do curso em questão.


Pesquisa realizada junto à antiga Associação de Funcionários da USP - ASUSP - hoje sindicato dos funcionários da USP, por intermédio de Dona Dinizeti Aparecida Xavier, resultou infrutífera na tentativa de localizar possível acervo referente ao curso em questão. Nada foi encontrado que comprovasse ou esclarecesse melhor existência do referido curso.


Nos termos da nova LDB, contudo, o interessado poderá submeter-se a uma avaliação, conforme previsto nos artigos 24 e 41:


Artigo 24 - inciso II - “a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:


“a)............


“b)............


“c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino”;


“Artigo 41 - O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”.


Para efetivação do acima mencionado, o interessado poderá dirigir-se ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), a quem o CEE, pelo Parecer CEE nº 706/95, delegou competências para revalidar diplomas e certificados de habilitações profissionais, em nível de ensino médio, expedido por instituições estrangeiras.


No presente caso, solicita-se ao CEETEPS analisar a documentação do interessado e submetê-lo a uma avaliação.








2. CONCLUSÃO








2.1 Paulo Roberto Grandin deve dirigir-se ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS) para análise da documentação e avaliação para fins de reconhecimento de seus conhecimentos como de Técnico em Patologia Clínica.


2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao CEETEPS.


São Paulo, 18 de março de 1998








a) Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin


                                Relatora








3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 18 de março de 1998.








		a) cons. Francisco Aparecido Cordão


	Presidente da CEM








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.


Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de abril de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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